
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2741407 - SP (2024/0339192-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU
ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE ONGARO PINHEIRO - SP270014

KAREN VIEIRA MACHADO - SP209157
AGRAVADO : ODETE NATALE CEZARETTO
ADVOGADO : BIANCA AVILA ROSA PAVAN MOLER - SP385654

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. RELAÇÃO DE CONSUMO. LEGITIMIDADE
PASSIVA DA FORNECEDORA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE.
VEDAÇÃO PELO ART. 88 DO CDC. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E
284 DO STF E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em ação de indenização por vícios
construtivos. A controvérsia envolve a legitimidade passiva da
agravante e a possibilidade de denunciação da lide à construtora.
2. O Tribunal de Justiça reconheceu a relação de consumo entre
as partes, aplicando o Código de Defesa do Consumidor, e afastou
a denunciação da lide com base no  do CDC. A decisão foi art. 88
mantida em sede de agravo de instrumento.
3. No recurso especial, a agravante alegou violação ao  II, art. 125,
do CPC e suscitou dissídio jurisprudencial, mas o recurso foi
inadmitido por ausência de impugnação específica e pela
necessidade de reexame de fatos e provas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
denunciação da lide em ação de indenização por vícios
construtivos, considerando a relação de consumo entre as partes e
a vedação expressa do  do Código de Defesa do art. 88
Consumidor.
III. Razões de decidir
5. O  do Código de Defesa do Consumidor veda art. 88
expressamente a denunciação da lide em ações fundadas em
relação de consumo, sendo aplicável ao caso concreto.
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6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão recorrida configura óbice ao conhecimento do recurso, nos
termos da Súmula 284 do STF.
7. A análise da controvérsia demandaria o reexame de fatos e
provas, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.
8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em se
tratando de relação de consumo, descabe a denunciação da lide,
atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9.Recurso não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADOS : GUSTAVO HENRIQUE ONGARO PINHEIRO - SP270014
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AGRAVADO : ODETE NATALE CEZARETTO
ADVOGADO : BIANCA AVILA ROSA PAVAN MOLER - SP385654

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. RELAÇÃO DE CONSUMO. LEGITIMIDADE
PASSIVA DA FORNECEDORA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE.
VEDAÇÃO PELO ART. 88 DO CDC. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E
284 DO STF E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em ação de indenização por vícios
construtivos. A controvérsia envolve a legitimidade passiva da
agravante e a possibilidade de denunciação da lide à construtora.

2. O Tribunal de Justiça reconheceu a relação de consumo entre
as partes, aplicando o Código de Defesa do Consumidor, e afastou
a denunciação da lide com base no  do CDC. A decisão foi art. 88
mantida em sede de agravo de instrumento.

3. No recurso especial, a agravante alegou violação ao  II, art. 125,
do CPC e suscitou dissídio jurisprudencial, mas o recurso foi
inadmitido por ausência de impugnação específica e pela
necessidade de reexame de fatos e provas.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
denunciação da lide em ação de indenização por vícios
construtivos, considerando a relação de consumo entre as partes e
a vedação expressa do  do Código de Defesa do art. 88
Consumidor.
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III. Razões de decidir

5. O  do Código de Defesa do Consumidor veda art. 88
expressamente a denunciação da lide em ações fundadas em
relação de consumo, sendo aplicável ao caso concreto.

6. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão recorrida configura óbice ao conhecimento do recurso, nos
termos da Súmula 284 do STF.

7. A análise da controvérsia demandaria o reexame de fatos e
provas, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a
Súmula 7 do STJ.

8. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em se
tratando de relação de consumo, descabe a denunciação da lide,
atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo

9.Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial (e-STJ, fls. 97-110) interposto
contra decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 92-94).  

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.  

A controvérsia refere-se à legitimidade passiva da agravante para figurar
no polo passivo da ação indenizatória por vícios construtivos, bem como à
possibilidade de denunciação da lide da construtora.

O Tribunal de origem reconheceu que a relação estabelecida entre as
partes é de consumo, aplicando-se ao caso o Código de Defesa do Consumidor.
Constatou, ainda, a legitimidade passiva da agravante, que atuou como fornecedora, e
afastou a denunciação da lide, diante da vedação expressa prevista no CDC. Por fim,
negou provimento ao recurso da agravante. 

No Recurso Especial (e-STJ, fls. 49-57), a agravante alega violação ao
 II, do Código de Processo Civil, bem como suscita dissídio jurisprudencial,art. 125,

insurgindo-se contra os pontos em que restou sucumbente. 
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Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo.  

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.  

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil. 

A demanda trata de ação de indenização por vícios de construção.  

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo reconheceu que a relação
estabelecida entre as partes é de consumo, aplicando-se ao caso o Código de Defesa
do Consumidor. Constatou, ainda, a legitimidade passiva da agravante, que atuou
como fornecedora, e afastou a denunciação da lide, diante da vedação expressa
prevista no CDC. 

No Recurso Especial, a agravante alega que há responsabilidade
contratual de ressarcimento por parte da construtora, o que justifica a denunciação da
lide. 

O Tribunal de Justiça não admitiu o recurso, sob o argumento de que não
ficou demonstrada a alegada violação ao artigo 125 do Código de Processo Civil, bem
como pela ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, assim ementada (e-STJ.
fl. 44): 

“Agravo de Instrumento – Ação de Indenização (por vícios de
construção) – Decisão sobre legitimidade de parte e denunciação da lide
– Pedidos da CDHU indeferidos – Legitimidade passiva verificada –
Ausência de hipótese de litisconsórcio passivo necessário – Aplicação
das normas consumeristas – Denunciação à lide – Descabimento –
Decisão mantida – Recurso improvido.”  
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De há muito se firmou o entendimento no sentido de que: "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não
conhecimento do recurso." (AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 2.423.648/PE,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de )   11/11/2024,  13/11/2024.

O Tribunal de origem indeferiu a denunciação da lide com fundamento no
artigo 88 do Código de Defesa do Consumidor, que veda expressamente essa medida
em ações fundadas em relação de consumo. 

No Recurso Especial, a agravante invoca apenas o artigo 125, II, do
Código de Processo Civil, sem enfrentar o fundamento central da decisão recorrida, a
incidência do CDC e a vedação legal à intervenção de terceiros. 

Essa omissão configura óbice ao conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por não impugnar especificamente os fundamentos da decisão
recorrida. 

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o exame
das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não
alterarão o que decidido.  

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

No caso dos autos, observa-se que a questão discutida não foi
impugnada pela parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida
mesmo que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não
pode ser conhecido. 

Outrossim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior
Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial." 

O Tribunal de origem reconheceu a existência de relação de consumo
entre as partes, aplicando o artigo 88 do Código de Defesa do Consumidor para
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afastar a possibilidade de intervenção de terceiros. Assim, rever as conclusões da
corte estadual, especialmente no que se refere à existência da relação de consumo e à
adequação da denunciação da lide ao caso concreto, encontra óbice na Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância. 

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de )  9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido: 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. RELAÇÃO DE
CONSUMO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME
DOS FATOS DA CAUSA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

1. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o entendimento
desta Corte, que não reconhece a possibilidade de denunciação da lide
na hipótese de relação de consumo, em observância ao que dispõe o

 do Código de Defesa do Consumidor. Incidência da Súmula n. 83art. 88
do STJ. 

2. Ademais, a revisão da conclusão do julgado exigiria o reexame das
circunstâncias fáticas da causa, o que não se admite em âmbito de
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.927.581/RS,
julgado em  DJEN de )   12/8/2025,  15/8/2025.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.  
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Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de )  2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC. 
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2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF). 

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de )  5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede. 

Diante disso, não conheço do recurso no ponto. 

Ademais, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, segundo a qual,
em se tratando de relação de consumo, descabe a denunciação da lide, nos termos do
artigo 88 do Código de Defesa do Consumidor, o que atrai a incidência do comando da
Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida").  

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma: 
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE DIREITOS DE
USO E FRUIÇÃO DE DEPENDÊNCIAS DE PARQUE AQUÁTICO.
EMPREENDIMENTO QUE NUNCA FOI INAUGURADO. RESTITUIÇÃO
DAS PARCELAS MENSAIS PAGAS. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL.

 DO CC/2002. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. RELAÇÃO DEART. 205
CONSUMO. DESCABIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. UTILIZAÇÃO
DA MARCA DA AGRAVANTE PARA PROMOÇÃO DO
EMPREENDIMENTO. VINCULAÇÃO À REALIZAÇÃO DO PROJETO.
FORNECEDOR APARENTE. SOLIDARIEDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que a prescrição quinquenal prevista no

 do CDC se aplica às demandas nas quais se discute a reparaçãoart. 27
de danos causados por fato do produto ou do serviço. Assim, na falta de
prazo específico no CDC que regule o prazo prescricional da pretensão
de reparação de perdas e danos decorrente de inadimplemento
contratual, deve incidir o prazo geral decenal previsto no  do CC art. 205
/2002. Precedentes. 2. "O entendimento desta Corte Superior é de
que, em se tratando de relação de consumo, descabe a
denunciação da lide, nos termos do  do Código de Defesa do art. 88
Consumidor" (AgInt no  Relator Ministro AREsp 2.335.690/SP,
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 11/9/2023,

. [...] 6. Agravo interno desprovido. (AgInt noDJe de 19/9/2023)
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 989.224/SP,

julgado em  DJe de ) [grifou-se]  12/8/2024,  16/8/2024.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
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justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC). 

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido) 

  

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória. 

Por fim, a já mencionada incidência da  torna inviável o Súmula 7/STJ
exame do aventado dissídio jurisprudencial, pois, na hipótese destes autos, vê-se que
as supostas conclusões díspares ocorreram não em razão de entendimentos diversos
sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas
em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo, cuja reexame por este
Superior Tribunal de Justiça é vedada pela Súmula 7. Nesta senda: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE
DE DÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VARLOR
ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 

1. Ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c compensação por
danos morais. 

2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a  impedindo o conhecimento do Súmula 7/STJ,
recurso. 
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3. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.866.409/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de )  18/08/2025,  22/08/2025.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto. 

  

 

Documento eletrônico VDA52193397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:04:00
Código de Controle do Documento: 78f5edbf-5a95-42b8-9c9a-14f59fe2f606



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.741.407 / SP
Número Registro: 2024/0339192-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10265555220228260071 20240000065643 20240000109871 23185581020238260000
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Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE BAURU
ADVOGADOS : KAREN VIEIRA MACHADO - SP209157

GUSTAVO HENRIQUE ONGARO PINHEIRO - SP270014
AGRAVADO : ODETE NATALE CEZARETTO
ADVOGADO : BIANCA AVILA ROSA PAVAN MOLER - SP385654

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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